
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525532 - MT 
(2023/0401718-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CPX DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

FABRICIO PARZANESE DOS REIS - SP203899
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara 
e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia. 
3. E conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a apresentação de teses para o debate somente nos 
embargos declaração, sem que estas tenham sido deduzidas 
anteriormente, constitui vedada inovação recursal, impondo-se 
sobre a questão o manto da preclusão consumativa, o que, no 
caso, inviabiliza o conhecimento, nos termos da Súmula n. 211 
do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara 
e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia. 
3. E conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a apresentação de teses para o debate somente nos 
embargos declaração, sem que estas tenham sido deduzidas 
anteriormente, constitui vedada inovação recursal, impondo-se 
sobre a questão o manto da preclusão consumativa, o que, no 
caso, inviabiliza o conhecimento, nos termos da Súmula n. 211 
do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 
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ementada (fl. 1053):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
A parte agravante alega, em síntese (fls. 1063-1074): i) efetiva 

violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, ao argumento de que, 

ao desconsiderar a extensão dos pedidos formulados na demanda e, por 

conseguinte, no recurso de apelação, o v. acórdão restou omisso quanto 

aos limites da causa sub judice, promovendo verdadeiro julgamento citra 

petita; ii) inexistência de inovação recursal, pois ao desconsiderar a 

extensão dos pedidos formulados na demanda e no recurso de apelação 

interposto e limitar a concessão da segurança, o v. acórdão incorreu em 

julgamento citra petita2, incidindo em direta violação aos artigos 141 c/c 

492, ambos do CPC, uma vez que deixou de abordar a integralidade dos 

pedidos formulados pela Agravante; iii) inaplicabilidade da Súmula n. 

211/STJ, pois a matéria abordada no recurso especial resta 

fundamentada em equívoco do próprio v. acórdão, que, ao assim decidir, 

acaba por prequestionar as alegações da Agravante; iv) a tese referente à 

necessidade de legislação estadual superveniente restou devidamente 

prequestionada no momento em que o E. Tribunal a quo limitou o 

reconhecimento do direito líquido e certo da Agravante somente aos 

fatos geradores ocorridos a partir o ajuizamento da ação e antes da 

entrada em vigor da Lei Complementar nº 190/2022; v) a oposição de 

embargos de declaração com intuito prequestionatório, nos termos do 

art. 1.025 do CPC.

Com impugnação às fls. 1078 -1084.

É o relatório.
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VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, não há falar em violação do artigo 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 

clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução 

da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 

havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 

embargos de declaração.

No caso dos autos, constou do acórdão que julgou os embargos 

declaratórios (fl. 838 - grifos nossos):
 

Ao analisar o acórdão embargado, não se verifica a ocorrência de vícios 
aptos a ensejar o manejo do presente aclamatório, isso porque, as 
matérias tidas como omissas e/ou contraditórias foram todas analisadas 
e de forma clara, não ocorrendo os vícios previstos no artigo 1.022, do 
Código de Processo Civil.
Além disso, as matérias arguidas no presente aclaratório não foram 
suscitadas na petição inicial, e nem analisada na sentença. 
Igualmente, pela leitura das razões da apelação, não se verifica, 
também, qualquer argumento acerca da necessidade de edição de 
nova legislação estadual após a Lei Complementar Nacional 
190/2022, para que o Estado de Mato Grosso possa cobrar o 
DIFAL-ICMS.
Com efeito, a apreciação neste momento processual, das 
insurgências apontadas nos aclamatórias configuraria clara 
inovação recursal, incompatível com os estreitos limites cognitivos 
dos Embargos Declaratórios.

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento 
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ao que já decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao 

artigo e 1.022 do CPC/2015.

Destaque-se, ainda, que, conforme asseverado pelo Tribunal de 

origem, as teses jurídicas supostamente não apreciadas foram suscitadas 

somente em embargos de declaração opostos ao julgamento do recurso, 

o que, ao tempo e modo em que questionada, traduz indevida inovação 

recursal superada pela preclusão consumativa.

Dessa forma, quanto aos demais artigos apontados, não merece 

reparo a decisão do Tribunal local, pois, em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a apresentação de teses 

para o debate somente nos embargos declaração, sem que estas tenham 

sido deduzidas anteriormente, constitui vedada inovação recursal, 

impondo-se sobre a questão o manto da preclusão consumativa, o que, 

no caso, inviabiliza o conhecimento, nos termos da Súmula n. 211 do 

STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL 
APRESENTADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282/STF E 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. Não tendo a matéria sido debatida pela Instância antecedente, é 
evidente a ausência de prequestionamento do tema, circunstância que 
atrai a aplicação da Súmula 282/STF, aplicada por analogia, e da 
Súmula 211/STJ.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.612.606/ES, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado 
do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024; sem 
grifo no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AO 
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ART. 313, § 4º, , DO CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
[...}
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se mostra "inviável a 
análise de tese apresentada somente em sede de embargos de 
declaração, porquanto incabível a inovação recursal em embargos 
de declaração, pela preclusão consumativa." (EDcl no AgInt no 
REsp 2.022.551/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
nova análise, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.497.979/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 2/9/2024; sem grifo no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A CAPÍTULO AUTÔNOMO. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. TESE RECURSAL INDICADA SOMENTE 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO 
DA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. INVIABILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DO QUAL 
NÃO SE CONHECEU. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM 
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ NÃO RECONHECIDA. PROVIMENTO NEGADO.
[...]
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria 
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
3. Incide a Súmula 211/STJ, pois ausente o prequestionamento, 
sobre a tese que foi objeto somente dos embargos de declaração 
opostos na origem, em indevida inovação recursal. 
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp n. 
2.108.869/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 29/4/2024, D Je de 3/5/2024; sem grifo no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AO 
ART. 313, § 4º, , DO CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL. 
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AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se mostra "inviável a 
análise de tese apresentada somente em sede de embargos de 
declaração, porquanto incabível a inovação recursal em embargos 
de declaração, pela preclusão consumativa." (EDcl no AgInt no 
REsp 2.022.551/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
nova análise, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.497.979/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024; sem grifo no original.)

 
Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior possui 

jurisprudência reconhecendo que a matéria só pode ser implicitamente 

incluída no acórdão recorrido quando, ao menos, a tese for objeto de 

embargos de declaração na origem e, no Superior Tribunal de Justiça, 

for verificada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu na 

espécie.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JEF. COISA JULGADA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 5º, LIII E XXXVII, DA 
CF/1988. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA 
DA SÚMULA 283/STF.
[...]
2. A parte recorrente aludiu à aplicação do art. 39 da Lei 9.099/1995 só 
nos Embargos de Declaração opostos na origem. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando a matéria foi suscitada apenas nos Aclaratórios, e o artigo tido 
por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo." Precedentes: AgInt no AREsp 1.232.946/PE, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20.6.2018; AgRg no AREsp 
837.378/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 23.3.2018; 
REsp 1.672.791/CE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
7.3.2018.
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3. Tratando-se de inovação recursal, pois suscitada a questão apenas 
em Aclaratórios, não é possível o reconhecimento do 
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015.
 Precedentes: AgRg no AREsp 1.022.532/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 26.2.2019; AgRg no REsp 1.719.837/MG, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 6.6.2018; AgRg no AREsp 
1.041.180/SE, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 14.3.2018.
[...]
7. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.803.784/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2019, 
DJe de 30/5/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.525.532 / MT
Número Registro: 2023/0401718-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10032759620218110041

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CPX DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

FABRICIO PARZANESE DOS REIS - SP203899
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CPX DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

FABRICIO PARZANESE DOS REIS - SP203899
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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